
PARECER Nº  2402, DE 2008 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0499, DE 2007


De autoria do senhor deputado Valdomiro Lopes, a presente proposição objetiva criar Programa Permanente para Capacitação de Servidores Públicos do Estado que atendam portadores de necessidades especiais e de idosos.


A propositura, quando em pauta, não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Em análise pelo Relator Especial, em substituição à  D.Comissão de Constituição e Justiça, a proposta recebeu parecer favorável, o mesmo se verificando quando a D. Comissão de Administração Pública analisou-a no mérito.


Cabe-nos nesta oportunidade analisá-la quanto aos aspectos relacionados à ordem financeira, de acordo com nosso Regimento Interno consolidado.


E, em o fazendo, verificamos que a matéria está conforme, devendo tramitar.


Apenas, visando corrigir-lhe a redação, oferecemos ao Projeto o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte nova redação:

“ Cria programa permanente de capacitação para servidores públicos do Estado de São Paulo que atendam portadores de necessidades especiais e idosos, dando providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:


Artigo 1º - Fica criado no âmbito do Estado de São Paulo, nos hospitais da rede pública e para os servidores públicos que atendam portadores de necessidades especiais e idosos, o “Programa de Capacitação em atendimento aos portadores de necessidades especiais e idosos”.


§ 1º - O “Programa de Capacitação em atendimento aos portadores de necessidades especiais e idosos” terá ação multidisciplinar no âmbito da saúde pública, envolvendo as várias áreas de conhecimento, inclusive a psicologia, higiene e nutrição.


§ 2º - Considerar-se-á, para fins de aplicação da presente lei, como deficiência, a visual, aditiva, mental, física, cognitiva e múltipla.


Artigo 2º - O “Programa de Capacitação em atendimento aos portadores de necessidades especiais e idosos” constará de treinamentos visando o atendimento aos grupos previstos no Programa, bem desenvolverá estudos, aulas, “workshops” e demais eventos que, comprovadamente possam se inserir na melhoria do serviço oferecido na rede pública hospitalar.


Parágrafo único – A critério da autoridade competente, o presente “Programa” poderá ser estendido para a rede ambulatorial estadual.

 
Artigo 3º - Os treinamentos terão caráter continuado e os cursos visando o aprofundamento de conhecimentos, poderão, no máximo oferecer atividades de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula. 


Parágrafo único – O tempo destinado pelos servidores a esse fim será tido como de efetivo exercício e não poderão, tais atividades ocupar mais do que 3 horas da jornada do servidor, nem poderá, a sua ausência acarretar qualquer deficiência no atendimento existente ou serviços, de maneira geral, sendo, portanto, autorizada pelo superior imediato.


Artigo 4º - O “Programa de Capacitação em atendimento aos portadores de necessidades especiais e idosos” emitirá certificados que serão utilizados no processo avaliatório do servidor público.


Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.


Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.


Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Assim concluímos nossa manifestação pela aprovação do Projeto de lei nº 499, de 2007, na forma do presente substitutivo.

a) Estevam Galvão -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 4-6-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello – Bruno Covas – Mário Reali – Enio Tatto – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Milton Leite Filho – Vinícius Camarinha
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